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placard do Serviço de Pessoal do Instituto de Oftalmologia do
Dr. Gama Pinto).

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Odete do Nascimento Afonso, enfermeira-chefe do
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.

Vogais efectivos:

1.o Nélson Tavares Raleiras, encarregado de sector do Centro Hos-
pitalar de Lisboa (Zona Central).

2.o Maria da Conceição Cruz Gomes da Silva, encarregada de sector
do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

1.o Maria Celeste Antunes Marques Gonçalves, encarregada de
serviços gerais do Instituto Português de Oncologia Francisco
Gentil, S. A.

2.o Isabel Gonçalves, encarregada de serviços gerais do Instituto
Português de Oncologia Francisco Gentil, S. A.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

4 de Setembro de 2006. — O Administrador-Delegado, J. Pereira
Né.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 19 211/2006

A Fundação Miguel João dos Reis, entidade instituidora dos Pré-
mios Borralho dos Reis, pretende reforçar o capital de base dos refe-
ridos Prémios através da doação de obrigações às Escolas Secundária
Solano de Abreu, em Abrantes, C+S de Cunha Rivara, em Arraiolos,
Secundária de Gabriel Pereira, em Évora, e Secundária de Ponte
de Sor, em Ponte de Sor.

Assim, e atendendo à vontade expressa pela entidade doadora,
determino o seguinte:

1 — É autorizada a aceitação de obrigações do empréstimo con-
solidado de 3 % — 1942 e do empréstimo consolidado de 4 % — 1940,
no valor total de E 7336 e de E 5000, respectivamente.

2 — A doação referida no número anterior destina-se ao reforço
dos capitais base dos Prémios Escolares Borralho dos Reis, instituídos
nas Escolas Secundária Solano de Abreu, em Abrantes, C+S de Cunha
Rivara, em Arraiolos, Secundária de Gabriel Pereira, em Évora, e
Secundária de Ponte de Sor, em Ponte de Sor.

3 — Os valores em obrigações supracitados são divididos em partes
iguais pelo capital base de cada uma das Escolas referidas no número
anterior, sendo atribuídos a cada uma E 1834 em obrigações do
empréstimo consolidado de 3 % — 1942 e E 1250 em obrigações do
empréstimo consolidado de 4 % — 1940.

12 de Julho de 2006. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 19 212/2006

Os membros dos corpos gerentes das associações sindicais são titu-
lares do direito a um crédito de horas remuneradas para o exercício
de actividade sindical. Este é um direito que não pode nem se quer
questionar.

O direito ao livre exercício de actividade sindical pelos educadores
de infância e professores dos ensinos básico e secundário, em con-
sequência da possibilidade de cumulação ou cedência de créditos pró-
prios ou de terceiros, suscita, porém, dificuldades objectivas e espe-
cíficas quando se trata da organização de horários que assegurem
as necessidades próprias dos alunos em matéria de ensino e apren-
dizagem.

O estrito cumprimento da Lei Sindical para a Administração Pública
e o respeito pelo exercício do direito de liberdade sindical dos pro-
fessores não inibe o recurso a critérios de racionalidade e propor-
cionalidade com a preocupação de garantir aos alunos a normalidade
do seu processo de aprendizagem. Pelo despacho n.o 14 966/2005
(2.a série), de 28 de Junho, assumiu-se o entendimento de que a
contingentação dos educadores de infância e professores dos ensinos
básico e secundário que podem gozar de créditos horários para o
exercício de actividade sindical conjuga harmoniosa e licitamente os
interesses dos docentes e o interesse público. Este procedimento admi-
nistrativo tem paralelo no disposto, em termos bem mais exigentes,
no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de
Agosto.

Assim, é necessário consolidar a contingentação estabelecida para
o ano escolar de 2005-2006 e desenvolver a regulação, de forma sis-
tematizada, das condições materiais e dos procedimentos necessários
ao reconhecimento do crédito horário para o exercício da actividade
sindical pelos trabalhadores docentes.

Nestes termos, para concretizar o direito constitucional de liberdade
sindical, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de Março, e após
audição das associações sindicais, determino:

1 — Os educadores de infância e os professores dos ensinos básico
e secundário que, na qualidade de membros da direcção de associações
sindicais representativos de educadores de infância e de professores
dos ensinos básico e secundário, estejam em condições de beneficiar
de dispensa de actividade docente podem gozar os respectivos créditos
horários nos termos do presente despacho.

2 — O crédito de horas dos membros da direcção das associações
sindicais para o exercício das suas funções é o que se encontra con-
sagrado no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 84/99, de 19
de Março.

3 — Independentemente da organização interna definida pelos esta-
tutos das associações sindicais, o número máximo de membros das
respectivas direcções que podem beneficiar do crédito de horas para
exercício de actividade sindical referido nos números anteriores é
de:

a) Até 5 por cada associação sindical que represente até 500
associados;

b) Até mais 15 por associação sindical por cada 500 associados
além de 500 e até 2000;

c) Até mais 20 por associação sindical e por cada 500 associados
além de 2000.

4 — A determinação do número máximo de dirigentes que podem
beneficiar do crédito de horas para o exercício de actividade sindical
toma como referência a sua proporção relativamente ao universo dos
educadores de infância e professores do ensino básico e secundário
público, na base de um dirigente sindical por cada 100 trabalhadores.

5 — Nos termos do número anterior, o total de dirigentes que
podem beneficiar do crédito de horas para o exercício de actividade
sindical não pode em qualquer caso ser superior a 1500 ou ao equi-
valente a 300 docentes com dispensa total de serviço.

6 — Tendo em consideração os direitos e responsabilidades atri-
buídos às confederações sindicais no âmbito dos procedimentos de
concertação social, ao total referido no número anterior acrescem
100 dirigentes sindicais ou o equivalente a 20 docentes com dispensa
total de serviço por confederação sindical com assento na Comissão
Permanente de Concertação Social, a distribuir pela própria confe-
deração entre os seus próprios dirigentes ou das associações sindicais
que a integram.

7 — Se da aplicação dos critérios estipulados no n.o 3 resultar um
total superior ao referido no n.o 5 do presente despacho, a distribuição
far-se-á na proporção dos valores relativos a cada associação sindical
que resultarem dessa aplicação, sendo para o efeito irrelevante o
número de dirigentes que efectivamente integrem os seus órgãos diri-
gentes nos termos dos respectivos estatutos.

8 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, consideram-se
apenas os associados ordinários e efectivos que sejam docentes da
educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário público e
que, nos termos dos estatutos das associações sindicais, estejam obri-
gados ao pagamento de uma quotização e comprovadamente tenham
satisfeito esse pagamento.

9 — A cada organização sindical cabe o ónus da prova do respectivo
número de associados que se encontrem nas condições do número
anterior e de que depende o reconhecimento dos créditos horários.

10 — A prova é feita perante uma comissão paritária constituída
por representantes das associações sindicais e do Ministério da Edu-
cação e especialmente constituída para o efeito por despacho da Minis-
tra da Educação, à qual deverá ser facultada toda a informação rele-
vante para a verificação do número de associados nos termos do
número anterior.

11 — A prova a produzir baseia-se essencialmente nos seguintes
elementos:

a) Na informação, recolhida pelo Ministério da Educação junto
das escolas, do número de associados de cada organização sindical
que procedem ao pagamento da quotização a que estão obrigados
através de desconto no vencimento;

b) Nos documentos bancários, a apresentar pelas associações sin-
dicais, que sejam inquestionavelmente pertinentes para o conheci-
mento rigoroso do número de associados que satisfazem o pagamento
das quotizações por outros meios, designadamente nos mapas de
retorno dos movimentos relativos a transferências bancárias e débitos
directos para efeitos de pagamento das quotizações.

12 — O processo de reconhecimento dos créditos horários para
o exercício da actividade sindical segue a seguinte tramitação:

a) Cada associação sindical apresentará no prazo de cinco dias
após a comunicação do presente despacho, e subsequentemente até
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30 de Maio de cada ano, requerimento dirigido à Ministra da Edu-
cação, a quem submete a sua pretensão quanto ao benefício de crédito
horário de dirigentes sindicais, instruída com:

i) Indicação da sua natureza, acompanhada de prova do seu registo
no Ministério do Trabalho;

ii) Indicação expressa do número de associados nos termos do n.o 9
do presente despacho;

iii) Compromisso de honra que ateste a veracidade dos dados for-
necidos, assinada por quem vincule a associação;

b) O requerimento deverá ser acompanhado de lista nominativa
dos docentes que podem beneficiar do crédito horário enquanto mem-
bros da direcção da associação sindical discriminados por agrupamento
de escola ou escola não integrada, nível ou ciclo de ensino;

c) O requerimento indicará o crédito horário de que pretende dispor
para o exercício da actividade sindical, discriminando a duração dos
créditos próprios, acumulados ou cedidos, consoante os casos, por
outros dirigentes sindicais, com identificação destes.

13 — As confederações sindicais referidas no n.o 6 indicarão nos
prazos previstos na alínea a) do número anterior a lista nominativa
dos docentes que podem beneficiar do crédito horário.

14 — Cada requerimento será sujeito a apreciação pela entidade
referida no n.o 10 do presente despacho que disporá para a sua vali-
dação do prazo de cinco dias, durante os quais poderá solicitar o
acesso às informações referidas no mesmo número.

15 — A deficiente instrução do processo determina a notificação
à organização sindical para que, querendo, supra as deficiências assi-
naladas no prazo de cinco dias, findo o qual a insuficiente instrução
do requerimento determina o seu indeferimento.

16 — Os requerimentos validados serão enviados à Direcção-Geral
dos Recursos Humanos da Educação, que procederá à sua análise,
tendo em conta os contingentes estabelecidos no presente despacho,
confirmando a correcção do processo mediante parecer.

17 — A falta de preenchimento dos requisitos materiais que fun-
damentam o requerimento determina o seu indeferimento ou, caso
se mostrem preenchidos requisitos que o consintam, o deferimento
parcial, com estrita observância dos parâmetros enunciados nos n.os 3
a 7 do presente despacho.

18 — Os requerimentos serão submetidos a despacho de autori-
zação da Ministra da Educação.

19 — A concessão de dispensas de serviço previstas no presente
despacho vigora por um ano escolar e caduca em caso de substituição,
destituição ou cessação de funções dos dirigentes abrangidos e, bem
assim, quando cessem os pressupostos materiais que lhe deram causa.

20 — A Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação
deverá manter, devidamente organizado e actualizado, um processo
sobre cada uma das situações de dispensa autorizadas neste âmbito,
onde constem os comprovativos das diligências efectuadas na instrução
dos correspondentes pedidos.

21 — É revogado o despacho n.o 14 966/2005 (2.a série), de 28
de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
8 de Julho de 2005.

22 — O presente despacho vigora a partir do ano escolar de
2006-2007.

12 de Julho de 2006. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 19 213/2006

1 — Ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado em Sociologia Hugo Santos Men-
des para prestar colaboração ao meu Gabinete no âmbito da realização
de trabalhos e estudos a tempo completo na sua área de especialização,
nos seguintes termos:

a) É disponibilizado todo o apoio logístico necessário por parte
do Gabinete;

b) A remuneração mensal é a equivalente à legalmente fixada para
os adjuntos de gabinete ministerial, incluindo subsídios de férias, de
Natal e de refeição, bem como o abono para despesas de repre-
sentação.

2 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, auto-
maticamente renovável por idênticos períodos, salvo comunicação em
contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Setembro de 2006. — A Ministra da Educação, Maria de Lur-
des Reis Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Despacho (extracto) n.o 19 214/2006

Anula-se o aviso n.o 8031/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 13 de Julho de 2006, passando o mesmo a ter
o seguinte teor:

Por despachos de 29 de Maio e de 23 de Agosto de 2006 do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real, Isabel Maria Antunes Rodrigues da Costa Barroso e
Maria Manuela Gonçalves Teixeira da Costa, a exercerem funções
em regime de comissão de serviço extraordinária na categoria de assis-
tente do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, desde
16 de Junho de 2003, passam para a categoria de assistente do 2.o trié-
nio da referida carreira, renovando por mais três anos a referida
comissão de serviço extraordinária, por urgente conveniência de ser-
viço. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 19 215/2006

Anula-se o aviso n.o 8306/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 28 de Julho de 2006, passando o mesmo a ter
o seguinte teor:

Por despachos de 29 de Maio e de 23 de Agosto de 2006 do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real, António José Pereira dos Santos Almeida e João Fran-
cisco de Castro, a exercerem funções em regime de comissão de serviço
extraordinária na categoria de assistente do 1.o triénio da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico da Escola Superior
de Enfermagem de Vila Real, desde 1 de Julho de 2003, passam
para a categoria de assistente do 2.o triénio da referida carreira, reno-
vando por mais três anos a referida comissão de serviço extraordinária,
por urgente conveniência de serviço. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues.

Instituto de Meteorologia, I. P.

Rectificação n.o 1397/2006

Por ter saído com inexactidão o despacho (extracto) n.o 13 482/2006
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 27 de Junho
de 2006, declara-se que onde se lê «Maria José da Cunha Abecassis,
ficando posicionada no índice 780, escalão 3» deve ler-se «Maria José
da Cunha Abecassis, ficando posicionada no índice 800, escalão 3».

1 de Setembro de 2006. — O Vice-Presidente, António Dias Bap-
tista.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Despacho n.o 19 216/2006

Por meu despacho de 7 de Junho de 2006, vai a licenciada Clarinda
Fernanda Silva Moutinho dos Santos, assessora, da carreira técnica
superior, do quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura
do Centro, transferida, com a mesma categoria e carreira, para o
quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Algarve
(DRCAlg.), nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e pela Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezem-
bro, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2006.

10 de Agosto de 2006. — O Delegado Regional, Gonçalo Couceiro.




